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EXMOS. SENHORES ASSOCIADOS E MEMBROS 
ALIADOS 

Na sequência do acompanhamento jurídico e institucional 

permanente efetuado pela ARAC junto das entidades 

competentes da Região Autónoma da Madeira, informa-se que o 

regime jurídico aplicável à atividade de aluguer de veículos sem 

condutor (rent-a-car) e de sharing na Região Autónoma da 

Madeira, anteriormente constante do Decreto Legislativo Regional 

n.º 13/2013/M, de 20 de março, foi objeto de profunda alteração 

através do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2025/M, de 4 de 

dezembro. 

O referido diploma procedeu a uma reformulação estrutural das 

condições de acesso, exercício e permanência na atividade, 

introduzindo novas exigências administrativas, operacionais, 

ambientais e infraestruturais aplicáveis aos operadores 

económicos que desenvolvam atividade na Região Autónoma da 

Madeira. 

Posteriormente, foi publicada a Portaria n.º 214/2026, de 21 de maio, 

diploma regulamentar que veio densificar e concretizar diversas 

matérias essenciais à execução do novo regime jurídico, 

designadamente em matéria de: 

• comunicação prévia; 

• requisitos documentais; 

• composição mínima de frota; 

• capacidade mínima de estacionamento; 

• identificação dos veículos; 

• deveres de reporte; 

• procedimentos administrativos; 

• fiscalização; 

• taxa de utilização. 

Atenta a relevância prática e operacional do novo enquadramento legal, a ARAC considera essencial 

proceder à sistematização das principais obrigações decorrentes do novo regime jurídico, com especial 

SÍNTESE 

 

A ARAC sistematiza o novo 

regime madeirense de rent-a-

car e sharing, destacando 

obrigações transitórias, taxa de 

utilização, requisitos de frota, 

estacionamento, emissões 

nulas, reporte e reforço da 

fiscalização administrativa 

regional.  
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incidência sobre o regime transitório aplicável às empresas já detentoras de permissão administrativa à data 

da entrada em vigor do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2025/M. 

Importa igualmente salientar que a ARAC tem mantido permanente articulação institucional com o IMT, I.P. 

e com as entidades regionais competentes no acompanhamento da implementação prática do novo regime 

jurídico. 

Neste contexto, a ARAC anexa à presente circular o Manual de Procedimentos elaborado pelo IMT, bem como 

disponibiliza ligação para um conjunto de FAQ’s interpretativas destinadas a responder às principais dúvidas 

colocadas pelas empresas relativamente à aplicação prática do novo enquadramento legal e regulamentar. 

 

I. REGIME TRANSITÓRIO 

1. Manutenção das permissões administrativas existentes 

Nos termos do artigo 29.º, n.ºs 5 e 6 do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2025/M, os operadores económicos 

que, à data da entrada em vigor do diploma, forem titulares de Permissão Administrativa válida para o 

exercício da atividade na Região Autónoma da Madeira mantêm a respetiva habilitação administrativa, 

encontrando-se dispensados da apresentação de nova comunicação prévia para efeitos de continuidade da 

atividade. 

O legislador regional consagrou, assim, um verdadeiro regime transitório de adaptação progressiva às novas 

exigências legais e regulamentares, impondo às empresas anteriormente autorizadas o cumprimento 

faseado das novas obrigações introduzidas pelo diploma. 

 

II. OBRIGAÇÕES A CUMPRIR ATÉ 1 DE JUNHO DE 2026 

Implementação da taxa de utilização 

Nos termos do novo regime jurídico e respetiva regulamentação complementar, deverá encontrar-se 

implementado, até 1 de junho de 2026, o regime relativo à taxa de utilização aplicável ao exercício da 

atividade de aluguer de veículos sem condutor e sharing na Região Autónoma da Madeira. 

A este respeito importa salientar que a referida taxa assume natureza pública, constituindo receita regional 

associada ao exercício de competências administrativas de regulação, supervisão e fiscalização da atividade, 

bem como ao apoio às florestas. 

Consequentemente, conforme entendimento vertido na Circular n.º 90/2025, a cobrança da referida taxa não 

se encontra sujeita a Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), por não consubstanciar contraprestação 

enquadrável no âmbito de incidência objetiva previsto nos artigos 1.º e 2.º do Código do IVA. 

 

III. OBRIGAÇÕES A CUMPRIR ATÉ 30 DE JUNHO DE 2026 

Nos termos do artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2025/M, deverão encontrar-se integralmente 

cumpridas, até 30 de junho de 2026, as seguintes obrigações: 

1. Comunicação prévia 

Cumprimento do regime previsto no artigo 4.º, n.º 3, aplicável aos operadores já habilitados noutra parte do 

território nacional. 

https://rent-a-car.imt.madeira.gov.pt/perguntas_frequentes
https://www.arac.pt/fotos/documentos/inf090__legislacao_nacional_1779897924.pdf


2. Obrigações relativas à identificação e reporte da frota 

Cumprimento das obrigações previstas no artigo 7.º, n.ºs 5 e 7, designadamente: 

• aposição do dístico identificativo obrigatório; 

• comunicação e reporte da frota afeta à atividade; 

• atualização permanente da informação relativa aos veículos utilizados. 

A Portaria n.º 214/2026 veio regulamentar os requisitos formais do referido dístico, bem como os 

procedimentos administrativos associados ao reporte e atualização da frota. 

 

3. Envio e disponibilização das minutas dos contratos de aluguer 

No âmbito das novas competências de supervisão e fiscalização atribuídas às entidades regionais 

competentes, os operadores deverão igualmente assegurar a disponibilização e envio das minutas dos 

contratos de aluguer utilizados no exercício da atividade, sempre que tal seja legal ou administrativamente 

exigido. 

Tal obrigação assume particular relevância no âmbito: 

• da verificação da conformidade legal das cláusulas contratuais utilizadas; 

• do controlo do cumprimento das disposições imperativas aplicáveis à atividade; 

• da fiscalização das regras de proteção do consumidor; 

• da aferição da conformidade das condições gerais e particulares de aluguer com o regime jurídico 

regional aplicável. 

Atenta a relevância jurídica desta matéria, a ARAC recomenda aos operadores a análise integral das 

respetivas condições gerais contratuais e particulares, de modo a assegurar a respetiva conformidade com 

o novo enquadramento legal e regulamentar. 

 

4. Cumprimento das restantes disposições legais sem prazo transitório específico 

Até à referida data deverão igualmente encontrar-se cumpridas todas as demais disposições do novo regime 

jurídico relativamente às quais o legislador não tenha estabelecido prazo transitório autónomo. 

 

IV. OBRIGAÇÕES A CUMPRIR ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2026 

1. Espaços licenciados para estacionamento — implementação parcial 

Nos termos do artigo 29.º, n.º 1 do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2025/M, as empresas já autorizadas 

deverão dispor, até 31 de dezembro de 2026, de espaço licenciado para estacionamento com capacidade 

mínima correspondente a metade da capacidade total fixada na Portaria n.º 214/2026. 

Tendo a Portaria fixado uma capacidade mínima correspondente a 20% da frota afeta à atividade, resulta 

que, até 31 de dezembro de 2026, os operadores deverão assegurar capacidade de estacionamento 

correspondente a 10% da respetiva frota, devendo os restantes 10% encontrar-se integralmente cumpridos 

até 31 de dezembro de 2027. 



A Portaria regulamentar veio igualmente concretizar os critérios técnicos e operacionais aplicáveis aos 

referidos espaços afetos à atividade. 

 

2. Número mínimo de veículos 

Nos termos do artigo 5.º, n.º 2 do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2025/M, conjugado com a Portaria n.º 

214/2026, deverá igualmente encontrar-se assegurado, até 31 de dezembro de 2026, o cumprimento do 

número mínimo de veículos exigido para o exercício da atividade. 

 

A Portaria fixa, designadamente: 

• mínimo de 10 veículos ligeiros de passageiros para operadores de rent-a-car; 

• mínimo de 5 veículos relativamente às demais categorias especificamente previstas no diploma. 

O cumprimento destes limiares mínimos constitui requisito relevante de manutenção da atividade. 

 

V. OBRIGAÇÕES A CUMPRIR ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2027 

1. Espaços licenciados para estacionamento — implementação integral 

Nos termos do artigo 29.º, n.º 2 do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2025/M, deverá encontrar-se 

integralmente cumprida, até 31 de dezembro de 2027, a obrigação relativa à capacidade mínima de 

estacionamento prevista na Portaria n.º 214/2026. 

Consequentemente, os operadores deverão assegurar, até essa data, capacidade mínima de 

estacionamento correspondente a 20% da frota afeta à atividade. 

 

2. Veículos de emissões nulas 

Nos termos do artigo 29.º, n.º 4 do diploma, deverá igualmente encontrar-se integralmente cumprida, até 31 

de dezembro de 2027, a obrigação relativa à percentagem mínima de veículos de emissões nulas prevista no 

novo regime jurídico. 

Esta obrigação insere-se na estratégia regional de transição energética e descarbonização da mobilidade, 

impondo uma adaptação progressiva da composição das frotas utilizadas na atividade. 

 

VI. OUTRAS OBRIGAÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES 

Para além das obrigações especificamente sujeitas aos prazos transitórios acima referidos, os operadores 

encontram-se ainda sujeitos a um conjunto de deveres permanentes de natureza administrativa, 

documental e operacional, designadamente: 

• dever permanente de atualização das informações comunicadas às entidades competentes; 

• conservação e arquivo da documentação relativa à atividade; 

• disponibilização de elementos documentais no âmbito de ações inspetivas e de fiscalização; 



• manutenção dos requisitos de acesso e exercício da atividade; 

• cumprimento das obrigações ambientais e operacionais previstas no diploma e respetiva 

regulamentação. 

Importa igualmente salientar que o novo regime jurídico procede ao reforço substancial dos poderes de 

fiscalização atribuídos às entidades regionais competentes, bem como do respetivo quadro sancionatório. 

Consequentemente, o incumprimento das obrigações legais e regulamentares previstas no diploma poderá 

determinar, designadamente: 

• instauração de processos de contraordenação; 

• aplicação de coimas; 

• aplicação de sanções acessórias; 

• suspensão da atividade; 

• revogação da Permissão Administrativa, nos casos legalmente previstos. 

 

VII. ENQUADRAMENTO FINAL 

O novo regime jurídico aprovado pela Região Autónoma da Madeira traduz uma alteração estrutural 

significativa do modelo regulatório aplicável ao setor do aluguer de veículos sem condutor e car sharing. 

As novas exigências legais revelam um reforço substancial: 

• dos mecanismos de controlo administrativo da atividade; 

• dos requisitos de permanência no mercado; 

• das obrigações de reporte e rastreabilidade; 

• das exigências infraestruturais; 

• das obrigações ambientais associadas à composição das frotas; 

• dos poderes de supervisão e fiscalização administrativa. 

A ARAC continuará a acompanhar permanentemente a aplicação prática do novo regime jurídico e respetiva 

regulamentação, mantendo intervenção institucional ativa junto das entidades competentes, 

designadamente quanto: 

• à interpretação e aplicação do regime transitório; 

• aos critérios aplicáveis aos espaços de estacionamento; 

• à operacionalização das obrigações ambientais; 

• aos mecanismos de fiscalização; 

• à aplicação da taxa de utilização; 

• à harmonização interpretativa das disposições legais e regulamentares aplicáveis ao setor. 

 



FICOU COM DÚVIDAS? 

Para qualquer esclarecimento adicional, agradecemos que 

contactem o Gabinete Jurídico da ARAC, o qual se encontra ao 

vosso inteiro dispor. 

Com os melhores cumprimentos 

O Secretário-Geral 

Joaquim Robalo de Almeida 

 

  

 

Contacte-nos 

ARAC – Associação Nacional dos 

Locadores de Veículos 

Av. 5 de Outubro, n.º 70, 9.º Andar 

21 761 52 30 

arac@arac.pt 

www.arac.pt 

 
Apesar do cuidado e rigor colocados 
nesta obra, devem os diplomas legais 
dela constante ser sempre objeto de 
confirmação com as fontes oficiais. 

© Todos os direitos reservados. 
Toda e qualquer reprodução desta obra, 

por fotocópia ou qualquer outro meio, 
sem prévia autorização do autor é ilícita. 

 

© All rights reserved. 
Any reproduction of this work, by 

photocopying or any other means, 
without prior authorisation from the 
author is unlawful. 

ARAC - 2026 

 

 

http://www.arac.pt/


 

 

 

 

 

 

Manual de Apoio ao Operador 

 

 

Plataforma Eletrónica para Comunicação e Reporte da Atividade 

de Aluguer de Veículos de Passageiros sem Condutor na Região 

Autónoma da Madeira (RAM) 
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Registo da revisão 
 

 

Lista de Distribuição 

 

  

Data Versão Descrição Autor(es) 

05-05-2026 1.0.0 Criação primeira versão do manual de apoio ao 
operador 

IMT - DSIT 

11-05-2026 1.0.1 Inclusão da funcionalidade do reporte trimestral  IMT - DSIT 

    

    

Destinatário(s)  

- Operador: entidade locadora ou requerente, nos termos da Portaria, que exerce a atividade de 

rent-a-car; 

-  

mailto:imt@madeira.gov.pt
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1. Introdução 
Este documento destina-se aos utilizadores da Plataforma Eletrónica para Comunicação 

e Reporte de Atividade de Aluguer de Veículos de Passageiros sem Condutor na Região 

Autónoma da Madeira (RAM) que pretendam efetuar o registo e gestão da sua atividade 

enquanto operadores de rent-a-car. 

Tem como objetivo de explicar, de forma clara e estruturada, os procedimentos e passos 
a seguir no preenchimento e submissão dos requerimentos associados à comunicação, 

atualização e reporte da situação dos operadores de rent-a-car, nos termos legalmente 
aplicáveis. 

1.1. Desenvolvimento do Pedido 

 

 

2. Acesso à Plataforma 
Pode aceder à plataforma através do endereço:  

https://rent-a-car.imt.madeira.gov.pt 

 

Submissão 
do Pedido

Pagamento Análise 
Conclusão 
do Pedido

mailto:imt@madeira.gov.pt
https://rent-a-car.imt.madeira.gov.pt/
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2.1. Registo na Plataforma 

Para efetuar o registo na plataforma, escolha a opção “Registar” (botão amarelo na 

página inicial), preencha o formulário com os dados necessários e no fim selecione 

“Registar”. 

 

 

Após o registo vai ser redirecionado para uma página com a seguinte mensagem: 

 

 

Verifique se na sua caixa de email, se encontra um email do IMT como o apresentado na 

imagem abaixo. Selecione “Confirme o seu endereço de correio eletrónico” para 

completar o processo se registo. 

mailto:imt@madeira.gov.pt


6 
Instituto de Mobilidade e Transportes, IP-RAM  
Rua de São Pedro, n.º 25 e 27 
9000-036 Funchal 
Telefone: (+351) 291 145 180 
Email: imt@madeira.gov.pt 

 

 

 

2.2. Login 

Na plataforma, preencha os campos com o email e a palavra-passe que introduziu no 

registo e selecione “Entrar”. 

 

 

Ao fazer login na plataforma vai receber um email com o código de autenticação. 

Verifique na sua caixa de correio eletrónico se recebeu o seguinte email: 

 

 

mailto:imt@madeira.gov.pt
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Na plataforma, insira o código que recebeu e selecione “Verificar”. Caso não tenha 

recebido nenhum código escolha a opção “Reenviar código”. 

 

 

 

 

2.3. Gestão de Utilizadores/Colaboradores 

 

Para criar novos colaboradores, selecione o botão localizado no canto superior direito 
da plataforma e, de seguida, clique na opção “Colaboradores”. 

 

Cada entidade operadora pode atribuir aos seus colaboradores um de dois perfis 
disponíveis. Em ambos os casos, o acesso e a gestão de informação estão limitados 
exclusivamente aos dados associados à respetiva entidade operadora. 

De seguida, apresenta-se uma breve descrição de cada perfil: 

Administrador da Entidade Operadora 

Este perfil dispõe de permissões totais sobre a gestão da entidade, incluindo: 

• Gestão dos Dados Gerais 
• Gestão de Colaboradores 

• Gestão de Contratos 
• Gestão de Pagamentos 
• Gestão de Veículos 
• Gestão de Estacionamentos 
• Gestão de Reportes 

mailto:imt@madeira.gov.pt
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Gestão de Contratos 

Este perfil possui permissões restritas, limitadas apenas à comunicação de contratos: 

• Gestão de Contratos 

 

 

 

3. Comunicação Inicial dos dados do Operador 
Caso seja a primeira vez que esteja a utilizar a plataforma, ser-lhe-á mostrada uma 

mensagem para registar o operador. Para preencher o formulário, selecione o ícone azul. 

 

 

Antes de iniciar o preenchimento dos dados confirme se possui toda a informação e 

documentos necessários: 

• Comprovativo de licença de espaço fixo para estacionamento 

• Certidão da Conservatória do Registo Comercial/Registo de Atividade 

• Certificado de registo criminal do país de origem 

• Declaração de residência em Portugal 

• Certidão comprovativa da situação tributária regularizada 

• Declaração comprovativa da situação contributiva regularizada 

• Certificados de todos os veículos afetos à atividade de rent-a-car 

• Declaração sob compromisso de honra, relativo aos veículos 

• Cópia das minutas de contrato 

• Comprovativo da licença de estabelecimento fixo de atendimento ao público 

• Declaração sob compromisso de honra relativa ao espaço de estacionamento 

 

3.1. Passo 1 - Identificação do Operador 

No primeiro passo, preencha todos os campos com a informação correta. Identifique no 

mapa a localização exata da sede e faça o carregamento do documento comprovativo de 

licença. 

mailto:imt@madeira.gov.pt
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Após preencher, confirme que os dados estão todos corretos e selecione “Avançar”. 

 

 

3.2. Passo 2 – Códigos de acesso e/ou documentos 

obrigatórios 

No passo 2, para adicionar um documento, selecione “Adicionar ficheiro”, no tipo de 

ficheiro escolha a opção que pretende submeter, insira o ficheiro e faça “Importar”. 

 

 

De seguida, informe as credenciais de acesso necessárias, confirme que permite a 

consulta da informação por parte do IMT e selecione “Avançar”. 

mailto:imt@madeira.gov.pt
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3.3. Passo 3 – Veículos Afetos à Atividade e Documentos 

Instrutórios 

No terceiro passo, terá de registar os veículos afetos à atividade. Poderá fazê-lo 

adicionando cada veículo individualmente através da opção “Registar Veículo” ou 

importar o ficheiro excel com a informação de todos os veículos de uma vez. Após 

adicionar a informação dos veículos, juntar os documentos necessários e confirmar o 

consentimento para consulta dos dados faça “Avançar”. 

mailto:imt@madeira.gov.pt
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Se optar por adicionar a informação individual dos veículos, preencha os campos 

apresentados com os dados de cada um e selecione “Registar veículo”. 

 

 

Caso prefira submeter os dados de todos os veículos de uma só vez, escolha o ficheiro 

correto e faça “Importar”. 

 

 

 

mailto:imt@madeira.gov.pt
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3.4. Passo 4 – Estacionamentos 

No último passo, adicione os locais fixos de estacionamento na opção “Adicionar 

Estacionamento”. Para concluir todo o processo de comunicação do operador selecione 

“Finalizar”. 

 

 

Para adicionar o estacionamento, preencha os campos com a informação correta, junte 

o comprovativo de licença de espaço físico para estacionamento e faça “Comunicar 

estacionamento”. 

 

 

3.5. Conclusão 

Se o seu requerimento for submetido com sucesso, será redirecionado para uma página 

com uma mensagem informativa como a apresentada na imagem abaixo. 

 

mailto:imt@madeira.gov.pt
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4. Painel de Controle  
No painel de Serviço de Gestão de Aluguer, pode consultar toda a informação e 

documentação fornecidas pelo operador assim como gerir diferentes tipos de dados 

relevantes para a atividade. 

 

 

• Dados Gerais: área destinada à consulta e criação de requerimentos efetuados. 

• Estacionamentos: permite visualizar e gerir os estacionamentos associados à 

atividade, incluindo localização e características.  

• Veículos afetos à atividade: disponibiliza a lista de veículos registados, bem como 

os respetivos detalhes e estado.  

• Contratos: secção onde podem ser consultados e geridos os contratos associados 

à operação.  

• Pagamentos: área dedicada à consulta de pagamentos efetuados, pendentes ou 

histórico financeiro.  

• Reporte Trimestral: permite aceder e submeter os relatórios trimestrais 

obrigatórios, conforme os requisitos da atividade.  
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5. Dados Gerais 
 

5.1. Comunicar Alterações 

Para comunicar uma alteração ao pacto social ou ao averbamento, no menu inicial, 

selecione a opção “Dados Gerais” e em “Criar Pedido” escolha a opção “Comunicar 

alterações”. 

 

 

Confirme a informação do operador e preencha com a nova informação caso tenha 

havido alguma alteração do mesmo. 

 

 

Escolha o tipo de pedido que pretende efetuar e selecione “Submeter alterações”. 

 

 

Se o pedido for criado com sucesso, será redirecionado para a página de estado do 

mesmo onde obtém o documento de pagamento e assim dar continuidade ao processo.  
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5.2. 2ª via Permissão Administrativa 

Para efetuar o pedido da 2ª via da Permissão Administrativa, em “Criar Pedido” nos 

Dados Gerais, selecione a opção correspondente. Confirme que os dados do operador 

estão corretos e faça “Submeter”. 

 

 

Se o pedido for criado com sucesso, será redirecionado para a página de estado do 

mesmo onde poderá gerar o documento de pagamento e assim dar continuidade ao 

processo.  
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5.3. Comunicar Estacionamento 

Para comunicar um novo espaço fixo de estacionamento, em “Criar Pedido” nos Dados 

Gerais, selecione a opção correspondente. 

Preencha os campos com a informação correta, junte o comprovativo de licença de 

espaço físico para estacionamento e faça “Comunicar estacionamento”. 
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5.4. Comunicar Veículo 

Para comunicar a adição de um veículo afeto à atividade, no menu inicial, selecione a 

opção “Veículos afetos à atividade” e em “Criar Pedido” escolha a opção “Comunicar 

Veículo”. 

 

 

Se optar por adicionar a informação individual dos veículos, preencha os campos 

apresentados com os dados de cada um e selecione “Registar Veículo”. 

 

 

Caso prefira submeter os dados de todos os veículos de uma só vez, faça o download do 

Template, preencha de acordo, escolha o ficheiro correto e faça “Importar”. 
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5.5. Comunicar Contrato 

Para comunicar um contrato efetuado, no menu inicial, selecione a opção “Contratos”. 

Pode optar por comunicar cada contrato individualmente em “Comunicar Contrato” ou 

importar o excel com a informação de todos os contratos. 

 

 

Se optar por comunicar os contratos individualmente, tenha em atenção na data de 

aluguer, selecione o intervalo de dias do aluguer (início e fim) e informe a hora 

aproximada.  

 

 

Selecione “Adicionar objeto de contrato” para inserir a informação do veículo que é 

objeto de contrato e faça “Adicione o(s) Veículo(s)”.  

Caso um dos veículos tenha sido substituído por outro durante o contrato, no mesmo 

objeto é indicado os dois veículos com os prazos em que cada um foi alugado.  

Quando tiver toda a informação de contrato preenchida selecione “Comunicar contrato”. 
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6. Pagamentos 
Menu “Pagamentos”, permite registar o pagamento mensal da taxa, bem como 

submeter a fatura da comissão de 2,5% ao operador. 

6.1. Registar Pagamento: 

 

Selecione “Registar Pagamento” para iniciar o cálculo da taxa dos contratos que se 

encontram submetidas. 

 

 

Estando todos os contratos lançados até final do mês anterior, basta confirmar a 

declaração de submissão dos dados e faça “Registar pagamento”. 

 

Após “Registar Pagamento”, será disponibilizado a Fatura com os dados necessários para 

efetuar a transferência bancária. 

Operador regista 
Pagamento

Operador efetua 
Transferencia

IMT,IP-RAM 
confirma 

transferência e 
submete o recibo 

de pagamento 

Conclusão do 
Pedido
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Após validação da transferência bancária pelo IMT, IP-RAM, será disponibilizado o recibo, 

ficando disponível a etapa da entrega da comissão de 2,5% ao operador. 

 

 

 

NOTA: 

Caso o operador não tenha concluído a submissão de todos os contratos até ao dia 10 

do mês seguinte, o sistema procede automaticamente à liquidação oficiosa no dia 

seguinte, considerando-se como definitiva e verdadeira a informação introduzida na 

plataforma até esse momento, apurando-se o valor da taxa com base nos contratos 

registados, sem prejuízo de posterior correção mediante apresentação de elementos 

justificativos pelo operador, mantendo-se o prazo limite de pagamento no dia 15 do 

respetivo mês. 
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6.2. Entrega comissão de 2,5% ao Operador 

 

Deve submeter a fatura correspondente à comissão de 2,5% da taxa, acrescido do iva à 

taxa legal em vigor.  

Após a submissão da fatura, o IMT, IP-RAM procede á transferência do respetivo valor.  

Posteriormente à confirmação do pagamento, o operador deve efetuar o upload do 

recibo de pagamento. 

 

  

Operador 
submete fatura 

do valor 
calculado da taxa

IMT,IP-RAM 
efetua 

transferencia

Operador 
confirma 

transferência e 
submete o recibo 

de pagamento

Conclusão do 
Pedido
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7. Reporte Trimestral 
O menu “Reporte Trimestral” permite a submissão do reporte trimestral, conforme 

determinado pela portaria, até ao dia 15 do mês seguinte ao final de cada trimestre 

(março, junho, setembro e dezembro). 

O botão “Submeter” fica disponível entre o dia 1 e o dia 15 de cada período de 

submissão, permitindo a submissão de mais do que um relatório neste período. 

 

 
Ao selecionar o botão “Submeter”, será apresentado um quadro resumo dos contratos 
e o estado da frota (veículos afetos e desafetos à atividade). 
Deverá confirmar se os dados se encontram corretos e proceder à submissão. Caso os 
dados se encontrem incorretos, devem ser corrigidos antes da submissão do relatório. 
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